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diário oficial do Estado nº 22�836, de 9 de setembro de 2026, 
até a publicação de ato que aprove os instrumentos de gestão 
documental das atividades finalísticas da polícia civil, na forma 
da instrução normativa sEa nº 4/2025�

art� 2º durante o período de suspensão de que trata o art� 1º 
desta resolução, fica vedada a eliminação de documentos relativos 
às atividades finalísticas da polícia civil, inclusive de cópias de 
procedimentos policiais, com fundamento na resolução nº 22/
Gab/dGpc/pcsc, de 2026, devendo as unidades responsáveis 
manter a guarda dos documentos�

parágrafo único� as unidades que tenham procedido à eliminação 
de documentos com fundamento na resolução nº 22/Gab/dGpc/
pcsc, de 2026, deverão encaminhar à cpad/pcsc, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da publicação desta resolução, cópia das 
listagens e dos termos de eliminação correspondentes�

art� 3º a cpad/pcsc deverá concluir a nova proposta de plano 
de classificação de documentos e de Tabela de Temporalidade de 
documentos das atividades finalísticas da polícia civil no prazo de 
60 (sessenta) dias, para posterior encaminhamento à Gerência de 
Gestão documental da diretoria do arquivo público da secretaria de 
Estado da administração, observado o fluxo previsto na instrução 
normativa sEa nº 4/2025�

art� 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação�

Marcelo Sampaio Nogueira
Delegado Geral da Polícia Civil

cod� Mat�: 1232512

rEsolUcao nº 31/Gab/dGpc/pcsc de 06/10/2026�
ativa a 2ª delegacia de polícia da comarca de balneário camboriú, 
que passa a ser denominada delegacia de proteção ao Turista de 
balneário camboriú (dpTUr-bc), e adota outras providências�

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL do Estado de santa 
catarina, no uso de suas atribuições legais, em especial o art� 106 
da constituição do Estado de santa catarina, em conformidade 
com o art� 23 da lei complementar n�º 55 de 1992; o art� 5º, inciso 
xxi, da lei n�º 14�735 de 2023 (lonpc), e tendo em vista o contido 
no processo pcsc 061242/2026;

CONSIDERANDO o direito fundamental à segurança pública (art� 
144 da constituição Federal de 1988) e que compete à polícia civil 
as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
ressalvada a competência da União e a apuração de infrações 
penais militares (§ 4º do art� 144 da cF/88 e art� 6º da lei n�º 14�735 
de 2023 - lonpc);

CONSIDERANDO a necessidade de se oferecer atendimento 
especializado e qualificado aos turistas, nacionais e estrangeiros, 
visitantes no Município de balneário camboriú/sc, consolidado 
como um dos polos turísticos Estaduais;

CONSIDERANDO que a 2ª delegacia de polícia da comarca de 
balneário camboriú já se encontra prevista no art� 10, inciso iii, 
alínea “a”, item 2, do decreto nº 4196/94, de 11 de janeiro de 1994, 
de modo que possível o aproveitamento da sua estrutura normativa 
para a ativação da delegacia de proteção ao Turista de balneário 
camboriú (dpTUr-bc);

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
art� 1º Fica ativada, no âmbito da polícia civil do Estado de santa 
catarina (pcsc), a 2ª delegacia de polícia da comarca de bal-
neário camboriú, unidade policial integrante e subordinada da 29ª 
delegacia regional de polícia – balneário camboriú�
parágrafo único� a 2ª delegacia de polícia da comarca de balneário 
camboriú passa a ser denominada “delegacia de proteção ao 
Turista de balneário camboriú” (dpTUr-bc)�

art� 2º para os fins desta resolução, considera-se turista toda pessoa 
física, nacional ou estrangeira, que se desloque e permaneça em 
balneário camboriú por tempo determinado, sem intuito de fixar 
residência habitual ou de exercer atividade laboral remunerada 
no município�
parágrafo único� não se enquadram no conceito de turista, fixando-se 
a atribuição das delegacias de polícia Territoriais ordinárias:
i – os trabalhadores temporários contratados para prestação de 
serviços no comércio, hotelaria ou gastronomia local durante a 
alta temporada;
ii – os estudantes matriculados em cursos regulares no município, 
ainda que residentes temporários;
iii – os veranistas, assim definido como os proprietários ou possuidores 
de imóveis que utilizem a unidade residencial com habitualidade 
sazonal; e
iV – excursionista: o visitante que não realiza pernoite no município 

de balneário camboriú, permanecendo na cidade por tempo inferior 
a 24 (vinte e quatro) horas para fruição de atrativos turísticos, lazer, 
eventos ou compras�

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS E DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
art� 3º compete à dpTUr-bc na sua circunscrição do Município 
de balneário camboriú, respeitadas as atribuições das demais 
delegacias especializadas:
i – exercer as funções de polícia judiciária e apurar infrações penais 
quando figurar como suposta vítima turista;
ii – apurar infrações penais cometidas no âmbito da prestação de 
serviços turísticos, por agentes econômicos;
iii – realizar ações preventivas e de orientação ostensiva e informativa 
em pontos de grande fluxo de turistas;
iV – interagir com órgãos municipais e estaduais relacionados à 
atividade turística, presente o interesse local;
V – interagir com entidades de classe do setor de prestação de 
serviços, comercial e hoteleiro relacionados ao turismo, presente 
o interesse local;
Vi – interagir com consulados, embaixadas, presente o interesse local;
Vii – desenvolver relacionamento com autoridades e representações 
diplomáticas e consulares de Estados estrangeiros, presente o 
interesse local;
Viii – manter relacionamento com órgãos correlatos às atividades 
desenvolvidas no terminal rodoviário, presente o interesse local;
ix – atender aos turistas que necessitem de serviços relacionados 
às atividades da pcsc, bem como orientá-los e encaminhá-los, 
quando necessário, aos demais órgãos competentes; e
x – prestar auxílio a outras unidades da pcsc em investigações 
relacionadas a estrangeiros�

§ 1º agentes econômicos são todas as pessoas físicas que desem-
penhem, direta ou indiretamente, em caráter habitual ou eventual, 
atividade voltada à produção, oferta, comercialização, intermediação 
ou prestação de bens e serviços ao mercado turístico�

§ 2º nas infrações penais de estelionato praticadas contra o turista 
mediante depósito, emissão de cheque com pagamento recusado 
ou sem suficiente provisão de fundos, ou transferência de valores, 
a fixação da atribuição investigativa da polícia Judiciária observará 
estritamente a regra de competência territorial estabelecida no art� 
70, § 4º, do código de processo penal, cabendo à dpTUr/bc 
proceder ao registro do boletim de ocorrência, à colheita imediata 
dos depoimentos e de provas de natureza urgente e, constatado 
que o domicílio da vítima situa-se fora da comarca, promover a 
remessa formal do procedimento à unidade policial territorialmente 
competente�

§ 3º no desempenho das suas atividades, a dpTUr-bc observará 
as diretrizes fixadas pela delegacia de proteção ao Turista de 
Florianópolis (dpTUr), a teor do decreto nº 884, de 8 de outubro 
de 2020�

art� 4º o registro de boletins de ocorrência e a coleta de elemen-
tos de informação envolvendo turistas observarão o princípio da 
celeridade, devendo ser realizados antes do retorno da vítima ao 
seu local de origem�
parágrafo único� ao registrar boletim de ocorrência envolvendo 
turista, o agente da autoridade policial deverá constar no registro, 
no campo “relato individual”, a condição de turista do comunicante, 
bem como atualizar o ramal telefônico, endereço e e-mail no sisp�
art� 5º sempre que viável, as oitivas de vítimas e testemunhas que 
não residam na comarca deverão ser realizadas de forma imediata�
parágrafo único� não sendo possível, as oitivas devem ser realizadas, 
preferencialmente, por videoconferência�

art� 6º a dpTUr-bc poderá elaborar materiais educativos e guias de 
segurança multilíngues para distribuição em hotéis, pontos turísticos 
e portos de atracação de cruzeiros marítimos�

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
art� 7º a equipe da dpTUr-bc deverá ser composta, sempre que 
possível, por policiais civis multilíngues, preferencialmente com 
proficiência em espanhol e inglês, que terão prioridade no curso 
de idiomas ofertados pela acadEpol�

art� 8º a ativação da dpTUr-bc e sua efetiva entrada em funcio-
namento não ensejarão distribuição de boletins de ocorrência ou 
procedimentos policiais já existentes�

art� 9º compete ao delegado regional da 29ª drp – balneário 
camboriú editar atos complementares necessários à execução 
desta resolução, bem como esclarecer eventuais omissões ou 
dúvidas dela decorrentes�

art� 10� Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação�

MARCELO SAMPAIO NOGUEIRA
Delegado Geral da Polícia Civil

cod� Mat�: 1232514

Corpo de Bombeiros Militar

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
portaria n° 317-26-dlF: 05/10/2026
o DIRETOR DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, no uso de suas atribui-
ções, conforme dispõe a portaria nº 242/cbMsc, de 18/05/2022, 
combinada com o disposto no art� 8º, xii e parágrafo único, do 
decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro de 2019, resolve 
DESIGNAR o Maj BM Marcos Leandro Marques, Matrícula 927671-
8, como Gestor Titular, o Cap BM Guilherme Martins da Silva, 
Matrícula 934052-1, como Gestor suplente, o 3º Sgt BM Jeferson 
Daniel Silva, Matrícula 923202-8, como Fiscal Titular e o Cb BM 
João Victor de Souza, Matrícula 932377-5, como Fiscal suplente 
do(a) Termo de Contrato nº 0261/2026/CBMSC cujo objeto é a 
Aquisição de Viatura (Auto resgate) 4X4 - Caracterizada para 
a OBM de Rio Negrinho� processo sGpe CBMSC 12183/2026�

Major BM JUCIANE DA CRUZ MAY
respondendo interinamente pela diretoria de logística e Finanças

cod� Mat�: 1232212

PORTARIA Nº 564/2026/CBMSC, de 28/09/2026.
o coMandanTE-GEral do corpo dE boMbEiros MiliTar 
do EsTado dE sanTa caTarina, no uso das atribuições legais 
e com base no inciso xiii, do art� 10 do decreto nº 1860/2022, nos 
art� 5º e 6º da lei complementar nº 380/2007, combinado com 
o parágrafo único do art� 7º do decreto nº 1�274/2021, resolve, 
ALTERAR A DESIGNAÇÃO CTISP no corpo Temporário de inativos 
da segurança pública (cTisp), do ST BM RR MTCL 920309-5 
FRANCISCO LINDOBERTO FERNANDES FERREIRA, deixando 
de atuar em função administrativa no pcsv/7ºbbM - itajaí-sc, para 
atuar no programa Estadual das Escolas cívico-Militares (pEEciM), 
no 7º bbM, itajaí-sc, no período de 13/10/2026 a 08/03/2028, 
conforme processo nº cbMsc 26790/2026�
Coronel BM FABIANO DE SOUZA
comandante-Geral do cbMsc

cod� Mat�: 1232389

PORTARIA Nº 569/2026/CBMSC, de 05/10/2026.
o coMandanTE-GEral do corpo dE boMbEiros MiliTar 
do EsTado dE sanTa caTarina, no uso das atribuições legais 
e com base no inciso xiii, do art� 10 do decreto nº 1860/2022, nos 
art� 5º e 6º da lei complementar nº 380/2007, combinado com 
o parágrafo único do art� 7º do decreto nº 1�274/2021, resolve, 
RENOVAR DESIGNAÇÃO no corpo Temporário de inativos da 
segurança pública (cTisp), do 2º SGT BM RR MTCL 923489-6 
MARCO AURÉLIO SENFF, para atuar no programa Escola Mais 
segura no 2º/2º/2ª/16ºbbM, são Francisco do sul-sc, no período de 
01/11/2026 a 31/10/2028, conforme processo nº cbMsc 26973/2026�
Coronel BM FABIANO DE SOUZA
comandante-Geral do cbMsc

cod� Mat�: 1232502

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
portaria n° 319-26-dlF, 06/10/2026: designação de Gestores e 
Fiscais
o DIRETOR DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, no uso de suas atribui-
ções, conforme dispõe a portaria nº 242/cbMsc, de 18/05/2022, 
combinada com o disposto no art� 8º, xii e parágrafo único, do decreto 
Estadual nº 348, de 13 de novembro de 2019, resolve DESIGNAR 
o Capitão BM Daniel Torquato Elias, Matrícula 931909-3, como 
Gestor Titular e a 3º Sargento BM Natasha de Oliveira Castro, 
Matrícula 930579-3, como Fiscal Titular do Termo de Contrato nº 
0195/2026/CBMSC cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (EPR) PARA AS OBMS DO 
CBMSC DE ABELARDO LUZ, ARAQUARI, GAROPABA, ITAJAÍ, 
PIRATUBA E URUSSANGA� processo sGpe CBMSC 24514/2026�

Major BM JUCIANE DA CRUZ MAY
chefe da divisão de Finanças/dlF
respondendo pela diretoria de logística e Finanças

cod� Mat�: 1232204

PORTARIA Nº 555/CBMSC, de 01/10/2026.
o coMandanTE-GEral do corpo dE boMbEiros MiliTar 
dE sanTa caTarina, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o § 2° do art� 16, da lei n° 6�218, de 10 de fevereiro de 1983 
(Estatuto dos Militares Estaduais); lei complementar nº 582, de 30 
de novembro de 2012, lei complementar nº 742, de 19 de julho de 
2019,  § 1º do art� 4º, §§ 1º e 3º do art� 9º, art� 11 e § 2º do art� 14 
da lei complementar nº 801, de 1º de julho de 2022, informação 
nº 43/2026/saJ e despacho decisório nº 2-scmdoG (sGpe sob 
o nº cbMsc 00024911/2026), RESOLVE:
art� 1º Migrar o cabo bM abaixo relacionado, aprovado no curso 
de Habilitação de cabos – cHc/2025, a contar de 23 de abril 
de 2025, do Quadro complementar de praças bombeiro Militar 
(QcpbM) para o Quadro de praças bombeiro Militar (QpbM), nos 
termos dos §§ 1º e 3º do art� 9º, da lei complementar nº 801, de 
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